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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 11075.900194/2006-91

Recurso n°	 261.074 Voluntário

Acórdão n°	 3401-00.352 — 4a Câmara / l a Turma Ordinária

Sessão de	 20 de novembro de 2009

Matéria	 CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. PRODUTOS EXPORTADOS NT.

Recorrente	 FRIZON & FRONZA LTDA

Recorrida	 DRJ-PORTO ALEGRE-RS

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Período de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2002

CRÉDITO PRESUMIDO DO IPI. EXPORTAÇÃO. PRODUTOS NÃO
TRIBUTADOS. INEXISTÊNCIA DE DIREITO AO BENEFÍCIO.

A exportação de produtos classificados como NT pela legislação do IPI não
dá direito ao Crédito Presumido do IPI instituído pela Lei n° 9.363/96 e_ alterado pela Lei n° 10.276/2001.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso, nos - 's do relatório e voto que integram o presente julgado.
Vencido o Conselheiro Da esar Cordeir, de Miranda. »adie/

/

: ÁlleP 4r

eivLS li N MAC B O, 411.1310- : G FILHO - Presidente
fr-iMilellkn or	 _

/ 4910/11,70.	 A pico .......„.....,,,, ...._ _ ..„
EMANUEL t.~AN Ws " I _ • SSIS - Relator

EDITADO EM 05/11/2009

Participaram do ! esente julg. ento os Conselheiros Emanuel Carlos
Dantas, Jean Cleuter Simões Mene onça, Odas • Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto 	 I
Duarte, Dalton Cesar Cordeiro de Miranda e Gilson Macedo Rosenburg Filho.
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário contra acórdão da 3' Turma da DRJ, que
mantendo decisão do órgão de origem indeferiu compensação cujo crédito é oriundo de
ressarcimento do Crédito Presumido do IPI instituído pela Lei n° 9.363/96.

O ressarcimento foi indeferido, seguindo-se a não homologação das
compensações respectivas, porque os produtos exportados pela contribuinte são NT (não-
tributados) segundo a legislação do IPI. Trata-se de soja em grãos e trigo em grãos.

Na peça recursal a requerente argúi, em resumo, que as Leis ifs 9.363/96 e
10.276/96, ao visarem ressarcir o PIS e Cofins incidentes na cadeia produtiva dos produtos
exportados, não impôs qualquer condicionante no sentido de que tais produtos fossem
tributados pelo IPI. A favor de seu entendimento, menciona jurisprudência do Segundo
Conselho de Contribuintes.

É o relatório.

Voto

Conselheiro EMANUEL CARLOS DANTAS DE ASSIS, Relator

O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos do Processo
Administrativo Fiscal, pelo que dele conheço.

-
O único tema a abordar diz respeito ao Crédito Presumido do IPI, instituído

pela Lei n° 9.363/96 e alterado pela Lei n° 10.276/2001, de modo a decidir se esse beneficio
contempla a exportação de produtos não tributados (NT) segundo a legislação do IPI.

Por já ter tratado inúmeras vezes do tema, em julgados anteriores da minha
relatoria, repito interpretação no sentido de que o Crédito Presumido do IPI em questão não
deve ser concedido à Recorrente.

Como os produtos NT não são considerados industrializados, para fins do
IPI, os insumos nele empregados não devem integrar o cálculo do incentivo.

Conforme o final do art. 1° da Lei n° 9.363/96, as matérias-primas, produtos
intermediários e material de embalagem que compõem a base de cálculo do incentivo são
aquelas utilizadas no processo produtivo. Que processo produtivo? O de industrialização,
conforme deixa claro o parágrafo único do art. 3° da Lei n° 9.363/96, ao informar que,
subsidiariamente, a legislação do IPI será empregada para estabelecer o conceito de produção.

Este termo - "produção" -, empregado tão-some: e no referido parágrafo e
não repetido em qualquer outro trecho da Lei n° 9.363/96, é sinô :m t, de "processo produtivo."
De quem? Da empresa produtora e exportadora. Daí o crédito p - su ido do IPI não beneficiar
a empresa que apenas exporta, sem que antes submeta, ela p ,:p '4, as mercadorias a algum
processo de industrialização. Tampouco bene . .r a empres. q exporta somente produtos
NT. No caso de exportação mista (produtu tributaws e nãá Àbutados -o incentivo atinge
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apenas os produtos finais industrializados, tanto no que diz respeito à receita de exportação, à
receita operacional bruta e aos insumos respectivos.

Em consonância com esta interpretação, o Parecer MF/SRF/COSIT/DITIP n°
139, de 22/04/96, já esclarecia, no seu subitem 4.11, o seguinte:

4.11. O contribuinte produtor-exportador de produtos
com ali quota zero ou isentos tem direito ao crédito, ainda que
não tenha débito de IN. Não tem direito ao crédito presumido o
exportador de produtos não tributados pelo IPI (produtos NT),
isto é, produtos que não são industrializados, pois neste caso ele
não é contribuinte do IPI.

Neste ponto o referido Parecer interpretou da melhor forma a legislação do
crédito presumido, tendo esclarecido a questão relativa aos produtos NT. A Portaria MF n° 38,
de 27/02/97, bem como a Instrução Normativa SRF n° 23, de 13/03/97, ao regulamentarem o
incentivo, não tratam especificamente do tema. Apenas informam que farão jus ao incentivo a
empresa produtora e exportadora de "mercadorias nacionais" (art. 2° da Portaria MF n°
38/97 e art. 2° da IN SRF n° 23/97), sem qualificar tais mercadorias como produtos
industrializados. Somente no Ato Declaratório Normativo COSIT n° 13, de 02/09/98, é que o
tema foi tratado de forma específica. Depois a Portaria MF n° 64, de 24/03/2003, e a IN SRF n°
313, de 03/04/2003, utilizaram, corretamente, a locução "produtos industrializados nacionais"
(art. 2° destes dois últimos atos).

A meu ver os atos acima não inovaram na regulamentação do beneficio em
tela, tendo apenas procedido à melhor interpretação da Lei n° 9.363/96. Inclusive, é
despiciendo dispositivo legal determinando expressamente a exclusão dos valores das
mercadorias não industrializadas ou não-tributadas no cálculo do beneficio. Mesmo antes do
ADN COSIT n° 13, de 02/09/98, da Portaria MF n° 64/2003 e da IN SRF n° 313/2003, e
independentemente do Parecer MF/SRF/COSIT/DITIP n° 139, de 22/04/96, o crédito
presumido, tal como estabelecido pela Lei n° 9.363/93, não comportava a inclusão das
mercadorias não industrializadas ou NT em sua base de cálculo, bem como dos respectivos
insumos. Estendo seja esta a mens legis.

Pelo exposto nego provimento ao Recurso, mante o o indeferimento do
ressarcimento e a não homologação d. 	 ensação r- ,ectiva.
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